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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  2  de
Maio de 2002, por despacho de 6 de Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6,
do Código de Processo Penal, por se  ter apresentado.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P. S.
Fonseca Freitas. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto Pires.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9583/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Armando C. R. de Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal  da  Comarca  de  Felgueiras,  faz  saber  que,  no  processo  co-
mum  (tribunal  singular),  n.°  496/97.6TBFLG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Eugénio de Freitas Ferreira, filho de Do-
mingos Ferreira e de Rosário de Freitas, nascido em 4 de Julho de
1960,  casado,  operário  da  construção  civil,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  8659313,  com  domicílio  no  Lugar  de  Macieiras,
Várzea, 4610 Felgueiras, por se encontrar acusado da prática de um
crime,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  com  referência  ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 15 de Julho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por despena-
lização.

15 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Armando C.
R. de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso de contumácia n.º 9584/2005 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Isabel Vasco Pires, juíza de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  41/03.6TAFAL,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria José Lopes dos Ramos,  fi-
lha de Bernardino Matias e de Lucinda Maria Lopes dos Ramos,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 26 de Dezembro de 1950,
divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 7651669, com últi-
mo domicílio conhecido na Rua Doutor José de Almeida, 57, 7900
Ferreira  do  Alentejo,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro,  praticado  em  10  de  Março  de  2003,  foi  a  mesma  declarada
contumaz, em 6 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos, nos termos do
artigo  337.º  do  Código  de  Processo  Penal:  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados, após
esta declaração, a proibição de renovação do bilhete de identidade
e de obtenção de carta de condução e passaporte e a proibição de
obter qualquer outro documento,  emanado de autoridade pública,
e, ainda, a proibição de obter qualquer certidão, incluindo o certi-
ficado de registo criminal, bem como a proibição de efectuar quais-
quer registos. O processo fica suspenso até apresentação da arguida
em juízo ou sua detenção, o que fará caducar a declaração de con-
tumácia (artigos 335.º, n.º 3, e 336.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

13 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Isabel Vasco
Pires. — O Oficial de Justiça, Luís António Parreira Pereiro.

Aviso de contumácia n.º 9585/2005 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Isabel Vasco Pires, juíza de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.° 2/04.8TAFAL, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Marco  Nuno  Lacerda  Campos  Pinto,
filho  de  Simplício  de  Brito  Campos  Pinto  e  de  Maria  Teresa  de
Jesus Moreira Lacerda, de nacionalidade moçambicana, nascido em
9 de Julho de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10305867,
com domicílio na Rua Abade Faria, 46, 4b, Mercês, Almeirão, 2725
Mem Martins, Sintra,  por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,

alínea  a),  do  Código  Penal,  por  referência  aos  artigos  146.º,
alínea b), 139.º, n.os 1 e 2 e 166.º, n.os 1 e 3, do Código da Estrada,
praticado em 24 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos, nos termos do artigo
337.º do Código de Processo Penal: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados, após  esta de-
claração,  a  proibição  de  renovação  do  bilhete  de  identidade  e  de
obtenção de carta de condução e passaporte e a proibição de obter
qualquer outro documento, emanado de autoridade pública, e, ain-
da, a proibição de obter qualquer certidão, incluindo o certificado
de registo criminal, bem como a proibição de efectivar quaisquer
registos. O processo fica suspenso até apresentação do arguido em
juízo ou sua detenção, o que  fará caducar a declaração de contu-
mácia (artigos 335.º, n.º 3, e 336.º n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal).

15  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Catarina Isabel
Vasco Pires. — O Oficial de Justiça, Rogério Simenta.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9586/2005 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Barreto do Carmo,  juíza de direito do 1.º  Juízo do Tribu-
nal  da  Comarca  da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo
comum singular n.º 594/03.9TAFIG, pendente neste Tribunal con-
tra o  arguido Silvio Manuel Gonçalves Ferreira,  filho de Manuel
Francisco Ferreira e de Deolinda Gonçalves Bouça Ferreira, natural
de França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Setem-
bro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10782990,
com domicílio na Rua Vale da Fonte, 32, A, Serra Del Rei, 2520
Peniche, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
para obtenção de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do
Código  Penal,  praticado  em  30  de  Abril  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado contumaz,  em 1 de  Julho de 2005, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra Barreto do
Carmo. — A Oficial de Justiça, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 9587/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Fi-
gueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.° 1620/00.9TBFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Frederico  Jorge Pessoa Alves  de Matos,  filho  de Vítor Armando
Duarte  Alves  de  Matos  e  de  Maria  Teresa  Biscaia  Pessoa  Alves
de Matos, natural de Portugal, Porto, Paranhos, nascido em 17 de Ja-
neiro de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6306738,
com  domicílio  na  Rua  Luís  de  Camões,  109,  2.º,  direito,  Algés,
1495-048 Lisboa, por  se encontrar  acusado da prática de um cri-
me, por despacho de 7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por desistência da queixa.

11  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Rosa Pinto. —
A Oficial de Justiça, Aida Pinto Antunes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9588/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Martins, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.° 14/02.6IDCBR, pendente neste Tribunal contra o ar-
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guido  Pedro  Manuel  Carreira  Antunes,  filho  de  Manuel  Antunes
Júnior  e  de Maria Conceição Carreira Vicente,  natural  de Leiria,
Monte Redondo,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 26  de
Novembro de 1943, separado de facto, titular do bilhete de identi-
dade  n.º  541531,  com  domicílio  na  Rua  Quinta  de  Cima,  4,  1.º,
direito, Gândara dos Olivais, Marrazes, 2400 Leiria, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  fraude  fiscal,  previsto  e
punido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.° 20-A/90, e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 1 de Dezembro de
1998 e um crime de abuso de confiança  fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.° 20-A/90, e Decreto-Lei n.º 394/
93, de 24 de Novembro, praticado em 1 de Dezembro de 1998, por
despacho  de  11  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Martins. —
A Oficial de Justiça, Alda Maria Abrantes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9589/2005 — AP. — O  Dr. An-
tónio  Carvalhão,  juiz  de  direito  do  3.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  da Figueira  da Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.°  355/02.2TAFIG,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Pedro Manuel Carreira Antunes, filho de Manuel
Antunes Júnior e de Maria Conceição Carreira Vicente, natural de
Leiria, Monte Redondo, de nacionalidade portuguesa, nascido em
26 de Novembro de 1943, separado de facto, titular do bilhete de
identidade n.º 541531, com domicílio no Estabelecimento Prisional
Regional, 2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança contra a segurança social, previsto e
punido pelos artigos 6.º, n.º 1, 24.º, n.º 1,  e 27.º,  alínea b),  todos
do RJIFNA, (Decreto-Lei n.º 20-A/90, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º  394/93 e pelo Decreto-Lei n.º  140/95)  e  ac-
tualmente pelos artigos 105.º, n.º 1, e 107.º, n.º 1, do RGIT (De-
creto-Lei n.º 15/2001), praticado em 31 de Dezembro de 1998, por
despacho de 6 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

11 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Diogo.

1.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 9590/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Pereira Dias, juíza de direito de turno, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.°  239/00.9JAFUN,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Paulo Sérgio Pinto Abreu Macedo, filho de Agos-
tinho  Humberto  Pinto  de  Abreu  Macedo  e  de  Maria  Dulcina  da
Silva Macedo, natural de Portugal, Câmara de Lobos, nascido em
12 de Julho de 1979,  solteiro, com profissão de outros operários,
artífices e  trabalhadores similares,  titular do bilhete de  identidade
n.º 11880861, com domicílio no sítio da Caldeira, 9300 Câmara de
Lobos, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Có-
digo Penal, praticado em 5 de Agosto de 1999, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 25 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte  dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria da Paz Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9591/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Pereira Dias, juíza de direito de turno, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.° 3332/03.2PBFUN, pendente neste Tribunal
contra o arguido Pedro Paulo Pereira Silva, filho de Nelson Perei-
ra da Silva e de Umbelina Rosa Dasilva, natural de Brasil, de na-
cionalidade  brasileira,  nascido  em  2  de Outubro  de  1957,  com  a
identificação  fiscal  n.º  231785330  e  titular  do  passaporte  n.º Ck
355177, com domicílio no Beco do Amoreira, 47, Santo António,
9000 Funchal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão  de  cheque  sem provisão,  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea a),  do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28 de Dezembro,  praticado  em 12 de
Novembro de 2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 25 de
Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

25 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria da Paz Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9592/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Pereira Dias, juíza de direito de turno, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.°  264/01.2TAFUN,  pendente  neste Tribunal
contra o  arguido Paulo César Henriques Alencastre  de Sousa,  fi-
lho de Pedro Alexandrino Alencastre Macedo Sousa e de Beatriz
Rodrigues  Henriques,  natural  de  Moçambique,  de  nacionalidade
portuguesa,  nascido  em 26  de Abril  de  1974,  casado  sob  regime
desconhecido,  titular do bilhete de  identidade n.º 10387627,  com
domicílio  na  Urbanização  da  Penteada,  bloco  2,  Entrada  2,  1.º,
direito,  São  Roque,  9000  Funchal,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de ofensa à integridade física por negligência
(em acidente de viação), artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, pra-
ticado em 16 de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 25 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria da Paz Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9593/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Pereira Dias, juíza de direito de turno, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.°  295/00.0PTFUN,  pendente  neste  Tribunal
contra o  arguido Vítor Gonçalves da Costa,  filho de Emanuel da
Costa  e  de  Maria  Rita  Gonçalves  da  Costa,  natural  de  Portugal,
Funchal,  São  Pedro,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
21  de  Julho  de  1982,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12652784, com domicílio na Rua do Poço Barral, 41, Funchal,
9000-155 Funchal, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de  condução de veículo  em estado de  embriaguez,  artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de
Abril de 2000 e um crime de condução perigosa de veículo rodo-
viário, previsto e punido pelo artigo 291.º do Código Penal, prati-
cado em 5 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
22  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-




